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RESOLUÇÃO nº 003/2020   

 

Regulamentar os objetivos e critérios de atribuição 

de orientações, das atividades e processos de qualificação e 

de  defesa  final  das  dissertações  de mestrado  e  teses  de 

doutorado  do  Programa  de  Pós‐graduação  em  Direito 

Agrário da Faculdade de Direito da Universidade Federal de 

Goiás. 

 

A  Coordenadoria  do  Programa  de  Pós‐graduação  em  Direito  Agrário  da  Faculdade  de  Direito  da 

Universidade Federal de Goiás no uso de suas atribuições legais e regimentais, conforme a Resolução – CEPEC 

no. 1403, de 10 de junho de 2016 e regulamento interno do PPGDA, considerando a necessidade de: 

‐ estabelecer critérios e de garantir um equilíbrio na distribuição das orientações por docente;  

‐  estabelecer  critérios  para  formação  de  bancas  de  qualificação  e  de  defesa  das  dissertações  de 

mestrado e teses de doutorado; 

‐  adequação  às  exigências do Centro de Aperfeiçoamento do Pessoal do  Ensino  Superior  ‐ CAPES 

quanto ao processo de conclusão de curso de mestrado e de doutorado; 

‐ estabelecer diretrizes visando à formação de bancas do mais alto nível acadêmico, compatível com a 

excelência alcançada pelos Programas de Pós‐Graduação da UFG, 

 

RESOLVE: 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º ‐ Regulamentar e dispor sobre os objetivos e critérios da atribuição de orientações, das atividades e 

processos de qualificação e de defesa final das dissertações de mestrado e de teses de doutorado do Programa 

de Pós‐graduação em Direito Agrário da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Goiás. 

 

CAPÍTULO 1 

 DA ATRIBUIÇÃO DAS ORIENTAÇÕES 

Art. 2º A atribuição das orientações é feita pela Coordenação por indicação da comissão de atribuição das 

orientações e aprovada pela CPG 

Art. 3º A Comissão de Atribuição das Orientações, composta por três (3) professores permanentes do PPGDA 

indicados pela  coordenação do PPGDA  e  aprovados pela CPG,  fará, no primeiro  semestre de  todo  ano,  a 

atribuição de orientadores aos ingressantes. 

Art. 4º Os eventuais pedidos de mudança de orientação serão feitos por solicitação motivada do discente e/ou 

do primeiro professor orientador, dirigido ao coordenador do PPGDA e  serão  instruídos e apreciados pela 

comissão de atribuição das orientações. A decisão da comissão deverá ser apreciada pela CPG do PPGDA. 

Art. 5º São orientadores os professores permanentes do PPGDA no exercício efetivo de suas funções.  

Paragrafo único. O docente afastado por um prazo superior a três meses (3) não poderá orientar.  

 

CAPÍTULO 2 

 DA QUALIDADE DE MEMBRO EXAMINADOR DE BANCAS 

Art. 6º.  De acordo com o regulamento do PPGDA as bancas são formadas por três (3) membros no mestrado, 

sendo no mínimo um externo e cinco (5) membros no doutorado, sendo no mínimo dois externos. Em ambos 

os casos serão indicados dois (2) membros suplentes, sendo um interno e um externo. 

Art.  7º.    São  considerados  membros  internos  aptos  a  compor  as  bancas  os  docentes  permanentes  e 

colaboradores do PPGDA. 

Art. 8º.  São considerados membros externos os docentes que não tiveram atuação no PPGDA como professor 

permanente, colaborador e visitante, nos últimos 6 (seis) anos. 

 

CAPÍTULO 3 

 DA ESCOLHA DOS EXAMINADORES DE BANCAS 

Art.  9º.  Os  examinadores  externos  devem  ser  docentes  não  integrantes  dos  quadros  da  UFG  e 

preferencialmente vinculados às instituições superiores de outra unidade da federação. 

Paragrafo único. Em todos os casos, a atuação dos membros da banca deverá ter comprovada a aderência 

acadêmica e científica com o tema do trabalho a ser defendido.   



 

 

 

Art. 10º. As bancas deverão ser compostas por maioria de professores doutores em direito e membros de 

programa de pós‐graduação stricto sensu.  

Art. 11º. É autorizada a participação do coorientador com o direito a arguir o discente, presidir a banca se for 

convidado pelo orientador, mas sem o direito a participar da deliberação. 

Art. 12º. Não poderá participar da banca, o docente ou pesquisador que:  

1. Apresentar parentesco de até terceiro grau com o discente, com o professor orientador ou 
com outro membro da banca;  

2. For ou tiver sido cônjuge do discente, do professor orientador ou de outro membro da banca;  
3. Pertencer  ao  mesmo  unidade  da  instituição  do  discente,  caso  este  possua  vínculo 

empregatício por ocasião da defesa.  
4. Teve como orientador de mestrado ou de doutorado o professor orientador do examinando, 

até que se complete um período de 3 (três) anos contados a partir de sua defesa  

Art. 13º. Recomenda‐se evitar a indicação como membro externo de banca um docente cujo título de doutor 

tenha sido obtido a menos de dois (2) anos. 

Art. 14º.  Na falta ou impedimento do orientador ou coorientador será designado um substituto para presidir 

a banca. 

Art. 15º. A solicitação de realização da banca e indicação dos membros é feita para a coordenação do Programa 

pelo orientador,  respeitando os  critério e prazos específicos para  cada avaliação  (qualificação e defesa de 

dissertação de mestrado e qualificação e defesa de tese de doutorado).  

Art.  16º.  A  proposta  de  banca  deverá  anexar  o  currículo  lattes  dos  examinadores  e  uma  justificativa  da 

aderência acadêmica e científica com o tema do trabalho a ser apresentado, para fim de apreciação pela CPG. 

Art. 17º No caso de não aprovação dos nomes  indicados, seguindo os critérios descritos nesta resolução, o 

orientador deverá apresentar uma nova proposta de banca, no prazo de sete dias. 

 

CAPÍTULO 4 

 DISPOSIÇÕES TÉCNICAS 

Art. 18º. A bancas deverão ser realizadas nos espaços físicos do PPGDA. O professor orientador deverá tomar 

as devidas providências quanto a reserva de sala e de equipamentos audiovisuais.  

Art. 19º. A participação dos examinadores poderá ocorrer por meio de videoconferência, mediante solicitação 

do orientador à Coordenação do Programa, aprovação na CPG e registro específico na ata da sessão pública de 

defesa. 

A vídeo conferência utilizará as ferramentas técnicas e os espaços virtuais institutionalizados na UFG (RNP e/ou 

Google Meet). 

 

 

 



 

 

 

CAPÍTULO 5 

 DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS A QUALIFICAÇÃO  

Art. 19º. O exame de qualificação, de caráter obrigatório, tem por objetivo verificar o andamento da pesquisa 
que comporá o produto final e avaliar a maturidade acadêmico‐científica do discente antes da defesa pública. 
Os objetivos específicos do exame consistem em avaliar a capacidade de aplicação dos métodos adequados à 
pesquisa, de problematização, de formulação de hipóteses e de desenvolvimento do raciocínio, assim como 
evidenciar os resultados de pesquisa. 

Art. 20º O exame de qualificação deverá ocorrer entre o 12º e o 18º mês para o mestrado e 24º e 30º mês  
para o doutorado. 

Art. 21º. Para fins do exame de qualificação, o orientador deverá encaminhar para a secretaria do PPGDA: 

a) requerimento formal, com a anterioridade de trinta (30) dias da data marcada para o exame; 

b) exemplar em arquivo word do trabalho; 

c) indicação dos examinadores. 

Art 22º. O trabalho deverá conter: 

a) uma introdução com, no mínimo, os seguintes itens: problema de pesquisa, hipótese, justificativa, objetivos, 
referencial teórico, métodos, delimitação do tema; 

b) no mínimo um capítulo redigido; 

c)  uma  síntese  do  conteúdo  a  ser  desenvolvido  no(s)  outro(s)  capítulos,  acompanhado  de  um  sumário 
completo. 

 

CAPÍTULO 6 

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS 

A DEFESA FINAL 

Art. 23º. A defesa da dissertação deverá ocorrer entre o décimo oitavo (18º) mês e o vigésimo quarto mês (24º) 

contando da data de  ingresso no Programa para o mestrado, e mínima de vinte e quatro (24) e máxima de 

quarenta e oito (48) meses para os cursos de Doutorado, admitindo‐se casos de excecionalidade que serão 

apreciados pela CPG após solicitação do estudante. 

Art. 24º São requisitos para defesa: 

I‐ integralização dos créditos;  
II‐ aprovação em exame de qualificação; 
III‐ solicitação formal do orientador. 

 

Art. 25º O orientador deverá encaminhar à Secretaria do Programa, trinta (30) dias antes da defesa para o 

mestrado e sessenta (60) dias antes da defesa para o doutorado: 

I‐ um exemplar do produto final em versão word; 



 

 

 

II‐ uma sugestão de nomes de examinadores que serão apreciados pela CPG. 
 

 

CAPÍTULO 7 

DISPOSIÇÕES SOBRE AS PRORROGAÇÕES DE PRAZO 

Art. 26º O discente poderá solicitar prorrogação de prazo, em caráter excepcional, para as providências de 

conclusão  do  produto  final,  desde  que  já  tenha  integralizado  todos  os  créditos  em  disciplinas  e 

preferencialmente após aprovação no exame de qualificação. 

 

Art. 27º O requerimento deverá formalizado até sessenta (60) dias antes do vigésimo quarto (24º) mês e deverá 

conter: 

‐ um relatório substancial devidamente motivado e comprovação pertinente, justificando a excepcionalidade; 

‐ um parecer detalhado do orientador.  

 

CAPÍTULO 8 

DISPOSIÇÕES SOBRE A COORIENTAÇÃO 

 

Art. 28º A  indicação de coorientador externo será autorizada pela CPG mediante análise de conveniência e 

oportunidade para o PPGDA.  

Art. 29º Na hipótese de o  coorientador  vir  a participar da banca, ele não  será  computado para efeito de 

integralização do número de componentes. 

 

 

Art. 30º. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogando disposições contrárias. 

Art. 31º Publique‐se. Cumpra‐se. Comunique‐se. 

 

Coordenadoria do Programa de Pós‐graduação em Direito Agrário da Universidade Federal de Goiás, em 

Goiânia, 26 de outubro de 2020. 

 

Maria Cristina Vidotte Blanco Tárrega 
Coordenadora do Programa de Pós Graduação em Direito Agrário 

Faculdade de Direito - UFG 

 


